
 

 

 

 
 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. contratação de empresa especializada para promoção de Curso de 
Aperfeiçoamento para professores, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

TABELA 1  
ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 

Curso de capacitação e aprimoramento das qualidades de profissionais da área da 
educação, proporcionando-lhes ferramentas e conhecimentos para a construção de 
práticas pedagógicas inovadoras e significativas, alinhadas às demandas da 
sociedade contemporânea. Consistirá em treinamento de implantação presencial a ser 
realizado nos dias 13/01/2025 e 14/01/2025, com as seguintes conferências: 

Dia: 13 de janeiro de 2025 Período da manhã: 8h às 11h30 – Conferência 1 – será 
apresentado o seguinte tópico: “A arte de transformar menos em mais na educação. 

Período da tarde: 13h30 às 15h Duração: 1h30 + debate - Conferência 2 – será 
apresentado o seguinte tópico: “O Que Quer a Escola? Novos olhares possibilitam a 
construção de novas práticas”. 

Período da tarde: 15h30 às 17h Duração: 1h30 + debate – conferência 3 – será 
apresentado o seguinte tópico: “Cérebro e Coração: caminhos da aprendizagem para 
uma vida significativa”. 

Dia: 14 de janeiro de 2025 Período da manhã: 8h às 9h30 – Conferência 4 Duração: 
1h30 + debate – será apresentado o seguinte tópico: “Sala de Aula: Lugar que nos 
permite sair da fila”. 

Período da tarde: 10h às 11h30 Duração: 1h30 + debate – Conferência 5 – será 
apresentado o seguinte tópico: “Dificuldades de aprendizagem: uma abordagem 
psicopedagógica”. 

 

Período da tarde: 13h30 às 15h Duração: 1h30 + debate – Conferência 6 – será 
apresentado o seguinte tópico: “A motivação pode gerar oportunidades?”. 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A educação exige dos profissionais da área uma constante atualização e 
adaptação às novas demandas da sociedade. A sala de aula não é mais um 
espaço estático, mas sim um ambiente em constante transformação, exigindo 
dos educadores habilidades e conhecimentos que vão além do conteúdo 
programático. 

2.2. Para cumprir suas demandas e tarefas, a Secretaria Municipal de Educação 
de Paraúna-GO, necessita da capacitação profissional e emocional dos seus 
educadores, pois é preciso que os professores atualizem seus 
conhecimentos, desenvolvam novas habilidades, melhorem o clima escolar, 
aumentem a autoestima e a satisfação profissional, e, consequentemente, 
atendam às demandas dos alunos de forma mais eficaz. 

2.3. A contratação de uma empresa especializada em capacitação é a solução 
ideal para atender a essas necessidades. Essas empresas possuem uma 
equipe de profissionais com experiência em educação e desenvolvimento 
humano, capazes de oferecer um serviço de alta qualidade e personalizado. 
Além disso, utilizam metodologias inovadoras, conteúdo atualizado e 
recursos pedagógicos que facilitam o aprendizado. 

2.4. O objeto da contratação não encontra previsão no Plano Anual de 
Contratações, tendo em vista que conforme o art. 12 da Lei 14.133/21, o PAC 
é facultativo. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A contratação possibilitará a capacitação profissional e emocional dos 
professores. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo com autorização 
expressa do Contratante. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços. 



 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Dia: 13 de janeiro de 2025 Período da manhã: 8h às 11h30 – Conferência 1 – será 
apresentado o seguinte tópico: “A arte de transformar menos em mais na 
educação. 

Período da tarde: 13h30 às 15h Duração: 1h30 + debate - Conferência 2 – será 
apresentado o seguinte tópico: “O Que Quer a Escola? Novos olhares possibilitam 
a construção de novas práticas”. 

Período da tarde: 15h30 às 17h Duração: 1h30 + debate – conferência 3 – será 
apresentado o seguinte tópico: “Cérebro e Coração: caminhos da aprendizagem 
para uma vida significativa”. 

Dia: 14 de janeiro de 2025 Período da manhã: 8h às 9h30 – Conferência 4 
Duração: 1h30 + debate – será apresentado o seguinte tópico: “Sala de Aula: 
Lugar que nos permite sair da fila”. 

Período da tarde: 10h às 11h30 Duração: 1h30 + debate – Conferência 5 – será 
apresentado o seguinte tópico: “Dificuldades de aprendizagem: uma abordagem 
psicopedagógica”. 

Período da tarde: 13h30 às 15h Duração: 1h30 + debate – Conferência 6 – será 
apresentado o seguinte tópico: “A motivação pode gerar oportunidades?”. 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
quando necessário, relacionado as atividades a serem realizadas em sua sede. 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução poderá ser alterado mediante simples apostila, por 
acordo das partes. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica ou telefone. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

 

 

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 
designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto se dará de acordo com as etapas 
contratadas. 



 

 

 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

não produzir os resultados acordados, 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 



 

 

 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.9. O pagamento será efetuado na forma prevista no contrato ou estabelecida no 
Termo de Referência. 

7.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 

7.11. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do artigo 74, inciso 
III, alínea “f” da Lei 14.133/2021, que dispõe ser inexigível a licitação quando 



 

 

 

inviável a competição, em especial nos casos de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal. 

8.2. O § 3º do artigo 74 da Lei 14.133/2021, para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional 
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

8.3. O valor estimado deverá se dar em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração. 

8.4. O regime de execução do contrato será global. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

8.6. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 



 

 

 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

8.16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio 

ou sede da empresa, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre. 

8.19. Curriculum profissional do responsável técnico ou comprovação de 
aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 64.500,00 (sessenta e quatro 
mil e quinhentos reais). 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela dotação específica do Fundo Municipal de Educação 
de Paraúna-GO. 

Paraúna-GO, aos 03 de janeiro de 2025. 

 

_________________________________________ 
LEILA XAVIER DE ALMEIDA 
Coordenadora Pedagógica 

Valide a assinatura deste documento em https://parauna.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: afe6dc
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